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Cláusula 1.ª 
Objeto do contrato 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas jurídicas, bem como as especificações 

técnicas a incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem 

por objeto a aquisição de serviços para a dinamização de workshops, aplicação de metodologias 

de geração de ideias, mentoria, acompanhamento e capacitação das equipas, em temas de 

inovação e empreendedorismo, no âmbito dos Concursos de Ideias de Negócio, nos termos das 

Especificações Técnicas do Anexo I, apensas ao presente caderno de encargos. 

2. O caderno de encargos inclui todos os seus anexos, considerados parte integrante do mesmo. 

Cláusula 2.ª 
Local da prestação de serviços 

1. As reuniões de recolha de informação e realização das ações de consultoria deverão ter lugar nas 

instalações do Instituto Politécnico de Tomar ou em qualquer outro local que venha a ser acordado 

pelas partes, dentro do território do Médio Tejo. 

Cláusula 3.ª 
Composição do contrato e regras de Interpretação 

1. O contrato resultante do presente procedimento será reduzido a escrito nos termos dos artigos 

94º e seguintes do Código dos Contratos Públicos. 

2. O contrato integra os seguintes documentos: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que tenham sido expressamente aceites pelo contraente público;   

b. Os esclarecimentos e as retificações das peças do procedimento prestados pelo contraente 

público, se os houver; 

c. O presente Caderno de Encargos; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo contraente público. 

3. Em caso de divergências entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.   

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos ao conteúdo do contrato 

propostos e aceites, nos termos do disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e 

aceites pelo cocontratante nos termos do disposto no artigo 101.º do CCP. 
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5. Além dos documentos indicados no número 2 anterior, o cocontratante obriga-se também a 

respeitar, no que lhe seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificações e 

homologações de organismos e fabricantes ou entidades detentoras de patentes. 

6. Em caso de divergência entre as obrigações a que se refere o número anterior, a prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicadas. 

Cláusula 4.ª 
Prazo 

1. O prazo para a prestação dos serviços descritos terá efeitos desde a data da assinatura do contrato 

de prestação de serviços, até 30 de junho de 2023, não suscetível de prorrogação. 

2. O contrato mantém-se em vigor até à conclusão da prestação do serviço em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da respetiva cessação do contrato. 

Cláusula 5.ª  
Obrigações do cocontratante 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o cocontratante 

as seguintes obrigações: 

a. Cumprir integralmente o objeto do contrato; 

b. Coordenar e implementar todo e qualquer procedimento tendo em vista a realização das 

ações necessárias para o fornecimento dos bens e serviços objeto do contrato, conforme 

especificações técnicas anexas ao presente caderno de encargos e nos termos que vierem a 

ser acordados pelas partes; 

c. Cumprir as políticas, práticas e procedimentos de segurança de informação do contraente 

público. 

2. A título acessório, o cocontratante fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao cumprimento 

do contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita 

e completa execução das prestações contratuais a que está obrigado. 
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Cláusula 6.ª  
Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do cocontratante quaisquer encargos decorrentes da utilização, no 

decurso da execução do contrato celebrado, de marcas registadas, patentes registadas ou 

licenças. 

2. Caso o contraente público venha a ser demandado por ter infringido, no decurso da execução 

do contrato celebrado, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o 

cocontratante terá de o indemnizar de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer 

e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

Cláusula 7.ª  
Dever de sigilo 

1. O cocontratante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público e de que possa ter conhecimento 

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. Exclui-se do dever de sigilo a informação e a documentação que sejam comprovadamente do 

domínio público à data da obtenção pela entidade adjudicatária ou que esta seja obrigada a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de entidades administrativas 

competentes.  

3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato. 

4. O cocontratante deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da 

execução do presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

5. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula é extensível aos agentes, funcionários, 

colaboradores do cocontratante ou terceiros que as mesmas envolvam, respondendo o 

cocontratante solidariamente perante o contraente público perante o incumprimento da 

presente obrigação. 

Cláusula 8.ª 
Preço contratual 

1. Pela execução do presente objeto contratual, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar ao 
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cocontratante o preço que resulte da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa em vigor, 

se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 27.992,00 € 

(vinte e sete mil novecentos e noventa e dois euros), acrescido de IVA à taxa de 23%, sendo o 

valor máximo que a entidade adjudicante aceita pagar e que limita o preço contratual.  

3. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo, 

nomeadamente, as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, 

despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem 

como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças 

e outros encargos legalmente devidos. 

Cláusula 9.ª  
Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo contraente público, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), devem 

ser pagas nos prazos e condições definidas em contrato, após a receção das correspondentes 

faturas, a emitir após o vencimento da obrigação respetiva, e devem ser acompanhadas de 

todos os elementos descritivos e justificativos que permitam a sua conferência. 

2. Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o cocontratante obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida.  

3. As faturas deverão ser emitidas em nome do Instituto Politécnico de Tomar, com referência 

aos documentos que lhes deram origem, isto é, devem especificar o número de compromisso. 

4. Só serão devidos os valores referentes aos bens efetivamente entregues e serviços 

efetivamente prestados. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no ponto 1, as faturas são pagas 

através de transferência bancária.  
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Cláusula 10.ª  
Penalidades Contratuais 

Pelo incumprimento contratual no que respeita ao prazo de entrega fixado neste caderno de encargos, 

o contraente público pode exigir ao cocontratante o pagamento de uma pena pecuniária diária no 

montante de 500,00 euros. 

Cláusula 11.ª 
 Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades, nem é havida como incumprimento, pela não realização 

pontual das prestações contratuais, a cargo de qualquer das partes, que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data 

da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fossem razoavelmente exigíveis contornar 

ou evitar.  

2. Para efeitos do número anterior, constituem casos de força maior, tremores de terra, 

inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, 

atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres e ónus que sobre 

ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  
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4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. Para efeitos do disposto no número anterior, a parte que invocar caso de força maior deve 

comunicar, por escrito, e justificar tais situações à outra parte, bem como comunicar qual o 

prazo previsível para o restabelecimento da situação normal. 

6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior. 

Cláusula 12.ª 
Resolução do contrato por parte do contraente público 

1. O contraente público poderá resolver o contrato em caso de definitivo pelo cocontratante das 

suas obrigações contratuais, nos termos do artigo 325.º e ainda do disposto nos artigos 333.º 

e 448.º do Código dos Contratos Públicos. 

2. A resolução do contrato não prejudica a aplicação de quaisquer sanções pecuniárias nos 

termos da cláusula anterior.    

Cláusula 13.ª 
Resolução do contrato por parte do cocontratante 

O cocontratante pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

Cláusula 14.ª 
Caução 

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 88.º do CCP, não é exigida a prestação da caução. 

 

Cláusula 15.ª 
Alterações do contrato 

1. Qualquer intenção de alteração do contrato deve ser comunicada pela parte interessada à 

outra parte. 

2. A comunicação referida no número anterior deve ser feita para os e-mails institucionais 

indicados por ambas as partes. 

 

 

 



 
 

 

Código Universal: POCI-03-33B5-FSE-072070 

Designação da Operação: LINKME UP 

Programa Operacional: COMPETE2020 

7 

 

Cláusula 16.ª 
Subcontratação e cessão da posição contratual 

1. A subcontratação pelo cocontratante e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do disposto no CCP. 

2. Atento ao disposto no número anterior, o cocontratante não pode ceder a sua posição 

contratual no contrato, ou qualquer dos direitos ou obrigações que dele decorram, sem 

autorização, prévia por escrito, do contraente público. 

 

Cláusula 17.ª 
Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte. 

Cláusula 18.ª 
Contagem dos Prazos  

1. Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

2. A contagem dos prazos na fase de execução dos contratos obedece ao disposto no artigo 471.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 19.ª 
Legislação aplicável 

Em tudo o que o presente Caderno de Encargos for omisso, observar-se-á o disposto no Código 

dos Contratos Públicos e na restante legislação aplicável. 

 

Cláusula 20.ª 
Foro competente 

Para todas as questões emergentes do contrato será competente o Tribunal Administrativo e 

Fiscal de Leiria.  
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ANEXO I 
 

Requisitos e especificações técnicas mínimas 
 

O projeto LINKME UP, pretende, entre outros objetivos, dinamizar e fomentar o empreendedorismo e 

a criação de novas iniciativas empresariais, em especial junto do público mais jovem e qualificado. 

Neste sentido o projeto é composto por um conjunto de atividades que visam potenciar a geração de 

ideias inovadoras, a capacitação de projetos e a criação de novas empresas, reforçando o ecossistema 

empreendedor nacional e as ferramentas de capacitação existentes, contribuindo para o nascimento 

de empresas, especialmente as de âmbito inovador, assentes em tecnologia e conhecimento. 

Assim, o projeto LINKME UP desenvolve-se no eixo do fomento do empreendedorismo e do espírito 

empresarial e tem como objetivos estratégicos os seguintes: 

- Promover o ecossistema empreendedor nas zonas Norte, Centro e Alentejo, dotando-o de atividades 

e iniciativas que contribuam para favorecer o fomento do empreendedorismo e a capacitação dos 

empreendedores; 

- Fomentar o empreendedorismo e o espírito empresarial em especial junto dos jovens mais 

qualificados; 

- Promover o surgimento de ideias e projetos empreendedores enquadrados nas prioridades da 

Estratégia Nacional de Especialização Inteligente. 

- Atrair mais ideias inovadoras e projetos empresariais diferenciadores pela criatividade e inovação; 

- Capacitar os empreendedores e os seus projetos ao nível do perfil e competências, modelos de 

negócio, validação de conceitos, planos de negócio e acesso a financiamento; 

- Aumentar a criação de novas empresas, em especial em setores de alta e média-alta tecnologia, uso 

intensivo do conhecimento e indústrias culturais e criativas. 

 

As questões da geração de ideias, maturação dos modelos de negócio e capacitação dos 

empreendedores são centrais no desenvolvimento do projeto LINKME UP.  

 

Assim, no âmbito desta contratação, os serviços que se pretendem adquirir dividem-se em quatro 

atividades: 

 

1 – Participar em 3 sessões de fomento do empreendedorismo com intervenções (estimadas em 2 

horas) que motivem à participação nos Concursos de Ideias de Negócio e demais atividades que se irão 
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realizar no âmbito do projeto, em função do horizonte temporal definido para a abertura dos referidos 

concursos. O valor máximo por hora tem como referência o montante de 95,00 euros acrescidos de 

IVA à taxa de 23%. O valor da contratação, para os 3 oradores (um em cada ano do projeto) dos 

workshops não pode ultrapassar o montante de 570,00 euros, acrescidos de IVA à taxa de 23%. A 

referida despesa enquadra-se: Na Atividade A2 “Desenvolvimento de concursos de ideias e planos de 

negócio para seleção de projetos com potencial empreendedor com vista à criação de empresas”; No 

objetivo operacional “Aumentar aquisição de competências transversais associadas ao 

empreendedorismo entre os jovens estudantes do ensino superior, tais como: capacidade de trabalho 

em equipas multidisciplinares, capacidade de resolução de problemas complexos, criatividade, em 

contextos empresariais”; Na ação “Realizar Workshop de kich off de concurso de ideias e planos de 

negócio, com aplicação de metodologias de geração de ideias.”; Com o objetivo específico “Esclarecer 

regras de participação, promover o desenvolvimento de ideias e estimular a formação de equipas para 

o concurso regional de ideias e planos de negócio”.  

 

2 - Organizar e dinamizar ações de apoio à geração de ideias inovadoras, num mínimo de 18 ações de 

8 horas cada (6 em cada um dos anos do projeto: 2021, 2022 e 2023), em função do horizonte temporal 

definido para a abertura dos referidos concursos. O valor máximo por hora tem como referência o 

montante de 68,00 euros acrescidos de IVA à taxa de 23%. O valor da contratação não pode ultrapassar 

o montante de 9.792,00 euros, acrescidos de IVA à taxa de 23%. A referida despesa está inserida: Na 

Atividade A2 “Desenvolvimento de concursos de ideias e planos de negócio para seleção de projetos 

com potencial empreendedor com vista à criação de empresas”; No objetivo operacional “Aumentar 

aquisição de competências transversais associadas ao empreendedorismo entre os jovens estudantes 

do ensino superior, tais como: capacidade de trabalho em equipas multidisciplinares, capacidade de 

resolução de problemas complexos, criatividade, em contextos empresariais”; Na ação “Contratação 

de serviços de consultoria para aplicação de metodologias de geração de ideias.”; Com o objetivo 

específico “Incentivar a participação e a qualidade das ideias a concurso”.  

 

 

3 – Acompanhar as equipas que apresentem projetos empresariais, capacitando os seus elementos 

em temas de inovação e empreendedorismo e apoiando a elaboração do plano de negócios e do plano 

financeiro, realizando um mínimo total de 300 horas de mentoria, intercaladas, ao longo do projeto e 

em função do horizonte temporal definido para a abertura dos referidos concursos. O pagamento tem 
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como referência o valor máximo por hora no montante de 48,00 euros acrescidos de IVA à taxa de 

23%. O valor da contratação, para as 300 horas (100 horas em cada ano do projeto), não pode 

ultrapassar o montante de 14.400,00 euros, acrescidos de IVA à taxa de 23%. A despesa está inserida: 

Na Atividade A3 “Mentoria e coaching para apoio à resolução de desafios empresariais, consolidação 

de planos de negócios e implementação do projeto empresarial; No objetivo operacional “Aconselhar 

e apoiar as equipas inscritas, promovendo a aquisição de competências específicas de co-criação de 

inovação, empreendedorismo, consolidação do plano de negócio e criação de empresa”; Na ação 

“Contratação de mentores.”; Com o objetivo específico “Aconselhar e apoiar as equipas inscritas”.  

 

4- Prestar consultoria especializada em função da temática que vier a surgir nos casos de co criação de 

inovação, num mínimo de 38 horas, intercaladas, ao longo do projeto, em função do horizonte 

temporal definido para cada batch. O pagamento de honorários aos especialistas tem como referência 

o valor máximo por hora no montante de 85,00 euros acrescidos de IVA à taxa de 23%. O valor da 

contratação para os especialistas não pode ultrapassar o montante de 3.230,00 euros acrescidos de 

IVA. A contratação está inserida: Na Atividade A4 “Dinamização de atividades de imersão em ambiente 

empresarial”; No objetivo operacional “Facilitar o contexto para entender e testar a robustez dos 

projetos empresariais e promover a aquisição de conhecimento e competências sobre o fenómeno em 

foco nos desafios empresariais”; Na ação “Convidar especialistas com conhecimento sobre o 

fenómeno empresarial a solucionar. Com debate de ideias, e resposta a perguntas.”; Com o objetivo 

específico “Esclarecimento de dúvidas, debate de ideias, aquisição e estruturação de conhecimento”.  

Pretende-se uma intervenção integrada relativamente a estas atividades daí a sua contratação ser 

realizada de forma conjunta. 

Em face dos pontos acima identificados, os itens mínimos a entregar, são os seguintes: 

A – Proposta de abordagem à participação nas Sessões de Fomento do Empreendedorismo; 

B – Evidência das Apresentações Realizadas; 

C – Proposta de abordagem às Sessões de Geração de Ideias; 

D - Evidência das Sessões de Geração de Ideias realizadas; 

E – Evidência dos Planos desenvolvidos no âmbito dos processos de Mentoria; 

F - Evidência das Sessões de consultoria especializada; 

G – 2 Relatórios intermédios com o ponto de situação dos trabalhos realizados (um no final de 2021 e 

outro no final de 2022); 

H – Relatório final (no final do projeto). 
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A proposta a apresentar deverá conter uma descrição que permita aferir das competências e 

experiência do fornecedor para a prestação destes serviços, evidenciando nomeadamente, caso 

existam, experiências prévias de capacitação de empreendedores, nomeadamente oriundos do Ensino 

Superior, nos domínios específicos desta contratação. 

 

Notas finais: 

. Os diversos materiais deverão conter obrigatoriamente os logótipos de financiamento e do projeto. 

. As metodologias a utilizar bem como as imagens e materiais a desenvolver deverão ser previamente 

aprovadas pelo Instituto Politécnico de Tomar. 


